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Os serviços domésticos foram e são uma das formas de trabalho remunerado ou 

não que mulheres e alguns homens vêm exercendo há vários séculos. Criadas/criados 

doméstic@s estão presentes em diversos relatos históricos desde a Antiguidade. O 

advento da sociedade industrial não diminuiu nem fez desaparecer estas atividades, e no 

decorrer do século XX em todos os países há muitas ou poucas trabalhadoras 

domésticas no mercado de trabalho local e nacional.  

No Brasil, com suas imensas desigualdades sociais, este trabalho permanece há 

décadas como uma das principais ocupações das mulheres brasileiras. Possivelmente o 

que explica sua permanência, tanto aqui como no mundo, seja o desequilíbrio na 

distribuição de renda pessoal e a labuta exigida pela reprodução da vida.  

Como a desigualdade de renda tem se acentuado na economia mundial, as 

disparidades engendradas entre famílias ricas e pobres possibilitam e incentivam esse 

tipo de trabalho, e esta circunstância gera uma demanda permanente por serviços 

domésticos na sociedade, especialmente por parte das famílias com crianças pequenas e 

nas quais as mães trabalhem fora de casa e agora com o aumento da esperança da vida 

pela elevação do número de idosas/os na sociedade.  

Em junho p.passado o diretor geral da OIT Juan Somavia declarou “Fez-se 

história”, quando a 100º Conferência Internacional do Trabalho decidiu pela adoção de 

um novo instrumento internacional – a “Convenção Sobre o Trabalho Decente para as 

Trabalhadoras e os Trabalhadores Domésticos”. Esta estabelece novas diretrizes 

normativas destinadas a melhorar as condições de dezenas de milhões de trabalhadoras 

e trabalhadores domésticos em todo o mundo. De acordo com os procedimentos da OIT, 

basta que dois países ratifiquem a referida Convenção, para que ela entre em vigor. 

Assim, as novas normas converter-se-ão na Convenção nº 189, que será acompanhada 

da Recomendação nº 201.  

Por que estas atividades são diferentes? 
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Esta convenção promove verdadeira revolução, ao abrir caminho para a revisão 

das legislações internas dos países signatários, de modo a eliminar o tratamento 

diferenciado que exclui da proteção dos direitos sociais a mão de obra ocupada nos 

serviços domésticos.  

É o caso do Brasil com mais de sete milhões de trabalhadoras e trabalhadores 

domésticos submetidos a regime jurídico desigual em relação aos demais trabalhadores 

– verdadeira fragilidade do Estado Democrático de Direito declarado em nossa 

Constituição.  

A cegueira da sociedade sobre estas atividades caminha junto com a 

inferioridade consagrada ao papel feminino. Só em 1936 a Conferência Internacional do 

Trabalho discutiu pela primeira vez os direitos das trabalhadoras domésticas, no entanto 

estas conferências vinham se realizando desde 1919, no entanto esta discussão não teve 

conclusão. Nada foi decidido. No Brasil os anos 1930 foram de intensas discussões 

sobre os direitos dos trabalhadores e isto culminou em 01 de maio de 1943 com a 

promulgação da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) que apesar de legislar apenas 

para os trabalhadores urbanos deixou as trabalhadoras domésticas de fora. Assim, a 

legislação brasileira que organiza o mercado de trabalho – a Consolidação das Leis 

Trabalhistas (CLT) – estabelece um modelo formal das relações assalariadas, separando 

atividades incluídas e excluídas do corpo da lei.  O não reconhecimento do status de 

trabalhadoras as empregadas domésticas significa que para a sociedade estas atividades 

não são idênticas as demais, é apenas o lugar da mulher.  

Desta forma. os trabalhadores domésticos são excluídos da CLT e regidos por 

uma legislação especial, que data apenas de 1972. Esta lei define apenas alguns direitos 

legais para estas (es) trabalhadoras (es). A Constituição de 1988 equiparou os 

trabalhadores rurais aos urbanos brasileiros, e às domésticas foram estendidos outros 

direitos, mas sem o conjunto dos direitos trabalhistas. Um exemplo dos direitos que não 

tinham sido incorporados a esta legislação específica originária da Constituição de 

1988: o seguro-desemprego e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

Apenas em 2000, estes foram estendidos opcionalmente, para os trabalhadores 

domésticos, constituindo claro desrespeito à luta que as organizações de domésticas 

vinham travando desde a primeira regulamentação na década de 1970 (Ver Porto, 2010). 

O Governo do Brasil para ratificar esta Convenção e fazer sua incorporação ao 

ordenamento nacional poderá esbarrar em obstáculos, os mesmos até então opostos à 

revogação do parágrafo único do artigo 7º inserido na “Constituição Cidadã” de 1988, 
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que veio a colocar os direitos sociais das trabalhadoras e trabalhadores domésticos em 

patamar inferior em relação aos demais integrantes da massa trabalhadora brasileira.  

Assim, em tese, o parágrafo único, do artigo 7º, da CRFB, impede o ingresso no direito 

pátrio das normas previstas na nova Convenção 189, da OIT. 

  Tramita na Câmara dos Deputados a PEC nº 478/2010, de autoria do Deputado 

Carlos Bezerra (PMDB-MT), que propõe a mencionada revogação do indigitado 

parágrafo único, do artigo 7º. Esta Emenda Constitucional teve parecer favorável 

aprovado em 05/07/2011 na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania da Casa. 

Cria-se, assim, a esperança de viabilidade jurídica da ratificação interna da nova 

Convenção sobre o trabalho doméstico decente.  

 

As domésticas no Brasil: um breve panorama  

O trabalho doméstico remunerado foi e é a maior ocupação das trabalhadoras 

brasileiras. Em 2001, empregava 18,0% das mulheres ocupadas, e, se se considerar 

apenas as trabalhadoras ocupadas no setor serviços, esta taxa de participação atingia 

24,2%, o que em números absolutos representava um universo de aproximadamente 5,5 

milhões de mulheres. Em 2009, esta ocupação empregava 17,0% das mulheres e 

respondia por 22,4% das trabalhadoras do setor serviços, ou seja, 6,7 milhões de 

mulheres são, na atualidade, domésticas no Brasil (PNAD/IBGE, 2001, 2009). Nota-se 

que a diferença de oito anos que separa estes dados mostra uma situação praticamente 

idêntica.  

 

Gráfico 1 – Mulheres ocupadas de 10 anos ou mais – Brasil – 2001 e 2009 
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Fonte: IBGE/PNAD, 2001 e 2009. Elaboração própria 

 

 Pensar nas trabalhadoras domésticas significa refletir sobre o papel do trabalho 

doméstico na reprodução humana (Melo & Castilho, 2009). Em quase todas as 

sociedades, as tarefas diárias de cozinhar, limpar, atender as crianças, velhos, doentes 

recaem sobre as mulheres. Estas atividades são chamadas de “trabalho doméstico” e 

podem ser acrescidas da produção de alimentos destinados a satisfazer às necessidades 

de uma família. Segundo levantamento feito por Melo, Considera e Di Sabbato (2009, 

2007), se este trabalho fosse contabilizado, sua contribuição seria de cerca de 10,3% do 

Produto Interno Bruto brasileiro para o ano de 2008. Foi também estimado que as 

mulheres brasileiras trabalham, em média, 20 horas por semana nessas atividades. 

Contudo, apesar do avanço do movimento de mulheres, a percepção da sociedade sobre 

o trabalho doméstico não se alterou, sua realização permanecendo uma obrigação 

feminina.  

 

Quem são estas trabalhadoras?    

A análise do quesito cor mostra que estas atividades têm um rosto feminino 

negro. E que esta cor tem ficado mais acentuada entre os anos de 1995 e 2009. Em 

1995 e 2001, pretas/pardas significavam 56% do total da ocupação e em 2009 estas são 

62% da categoria. Precariedade da ocupação ou a valorização da cor preta/parda na 

sociedade explicam este crescimento na taxa de participação.  

Em relação à questão etária as mudanças aconteceram, algumas meninas, 

muitas mulheres adultas e idosas. Um leque amplo de idades variadas que na 
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realidade expressa a precariedade destas atividades. No entanto, houve transformações: 

diminuíram as meninas, em 1995 havia uma taxa de participação de 5,03% delas na 

faixa etária de 10/14 anos. Provavelmente a proibição do trabalho infantil tenha dado 

resultado e em 2001, esta taxa caiu para 2,4% e em 2009 apresenta uma queda maior, 

está em 1,5% no total de 6,7 milhões de trabalhadoras. Mesmo assim, ainda há mais de 

cem mil meninas no trabalho doméstico remunerado no país. Outra mudança é relativa 

ao envelhecimento destas trabalhadoras. Vejam, com cinquenta anos ou mais elas eram 

cerca de 10,07% do contingente de domésticas em 1995, em 2001 esta faixa etária já 

tinha 12,9% e em 2009 são 18,8% as trabalhadoras acima de 50 anos, quase 1,3 milhão 

de mulheres que permanecem no batente, lutando pela vida. As domésticas, como os 

demais trabalhadores, estão maciçamente nas faixas de 30/49 anos e de forma 

interessante isto é uma realidade desta última década. Os dados de 2001 e 2009 

mostram que se ampliou o contingente de trabalhadoras entre as faixas de 30/49 anos. 

Estas mulheres eram em 1995, 38,5% das domésticas brasileiras e em 2009 nesta faixa 

etária elas significam 53,4% do total das trabalhadoras desta ocupação. O serviço 

doméstico remunerado fica mais velho e é talvez cada vez menos a porta de 

entrada do mercado de trabalho urbano, o que pode ser atestado pela diminuição 

das mocinhas e jovens no seu exercício.   

As trabalhadoras domésticas continuam ainda apresentando uma alta taxa de 

mulheres sem instrução. Olhando os dados de 1995, 2001 e 2009 nota-se uma melhoria, 

as taxas de analfabetismo eram 15,54%, 12,4% e 8,6%, respectivamente. São ainda 

significativas, e devido ao grande contingente de trabalhadoras na ocupação, as 

analfabetas, em 2009, são mais de 500 mil mulheres. E com uma baixa escolaridade (até 

4 anos de estudos) em 2001 eram 37,2% e em 2009 houve uma queda importante nesta 

taxa e as trabalhadoras com esta instrução são 29,3% da ocupação. Agregando as duas 

faixas de escolaridade, as chamadas analfabetas funcionais, temos 37,9% do universo 

das domésticas nacionais. Este serviço permanece um bolsão de mulheres que não 

tiveram nenhuma oportunidade na vida de frequentar uma escola.       

Eu sou pobre, pobre e continuo. As trabalhadoras domésticas ao longo dos 

anos analisados (1995, 2001 e 2009) sofreram uma significativa queda dos seus 

rendimentos. Em 1995, tínhamos que domésticas recebendo até ½ salário mínimo havia 

19,7%, em 2001, esta taxa de participação elevou-se para 22,7%, e em 2009, 

simplesmente esta taxa cresceu para 30,7% das domésticas brasileiras. Agregando a 

faixa salarial imediata até um salário mínimo, esta taxa abrange, em 2009, 72% das 
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domésticas do Brasil. Não há outra categoria ocupacional que tenha 2/3 dos seus 

trabalhadores auferindo até um salário mínimo no país. Em 1995, esta taxa foi de 

65,4%, e em 2001 foi de 63,9% e no ano de 2009, imediatamente depois da crise de 

2008, os rendimentos das domésticas caíram espetacularmente.  

A invisibilidade que cerca o trabalho doméstico permanece como uma nuvem 

sombria sobre a condição feminina e, assim, a sociedade continua ignorando a lei e 

temos que apenas 4,5% das mulheres ocupadas brasileiras que são domésticas têm 

carteira de trabalho assinada e esta taxa é idêntica tanto para 2001 como para 2009. 

Olhando apenas para as trabalhadoras domésticas temos que em 1995 havia 17,96% de 

domésticas com carteira, esta taxa passou para 25% em 2001 e foi para 26,3% em 2009. 

 

 

 

Gráfico 2 – Trabalhadoras domésticas de 10 anos ou mais segundo cor – Brasil – 

2001 e 2009 
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Fonte: IBGE/PNAD, 2001 e 2009. Elaboração própria 
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Gráfico 3 – Trabalhadoras domésticas de 10 anos ou mais segundo rendimento no 
trabalho principal (em salários mínimos) – Brasil – 2001 e 2009 
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Fonte: IBGE/PNAD, 2001 e 2009. Elaboração própria 

 

Convenhamos que nada mudou nestes anos, apesar da tímida política ensaiada 

pelo governo brasileiro de abatimento no imposto de renda das pessoas físicas da 

contribuição previdenciária paga pelas patroas, no ano de 2009. Certamente esta 

situação de ignorar a legislação só pode ser explicada pela condição feminina e pela 

identificação destas atividades com o lugar da mulher na sociedade. 

O emprego doméstico continua sendo uma atividade exercida apenas em uma 

residência: em 2009, 70,7% das domésticas declararam que trabalham em apenas 

domicílio. O velho padrão ainda vigora, mas, há uma mudança em curso relativa a esta 

situação: da empregada doméstica exclusiva de uma única família. Vejam, tanto em 

1998 como em 2001 as empregadas domésticas nesta situação significavam 81,6% das 

ocupadas na atividade. Para 2009 cresceu o número de domésticas que prestam serviços 

em várias casas, mas esta situação ainda é de apenas 30% do total das empregadas 

domésticas brasileiras.     

O serviço doméstico remunerado teve uma variação positiva de 1998 a 2009 

passando de 4,7 milhões de trabalhadoras para 5,5 milhões em 2001 e para 6,7 milhões 

em 2009. Cerca de 93% de seus ocupantes são mulheres. Nota-se que este trabalho foi 

e ainda é um lugar feminino e representa a maior ocupação das mulheres 

brasileiras. O emprego doméstico permanece uma atividade informal, com 

baixíssimos rendimentos, refúgio de mulheres muito pobres, sem escolaridade e 

desprotegidas frente a doenças e velhice. Quanto à ideia de profissionalização da 
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categoria, as trabalhadoras do setor, em taxas que variaram de superiores a 80% no 

início da década a 70,7% em 2009, exercem a profissão em apenas um domicílio, 

contrariando o senso comum de que a tendência do desenvolvimento capitalista seria 

que uma pessoa fosse uma ou duas vezes por semana prestar estes serviços nas casas 

brasileiras. O ranço patriarcal parece que ainda continua presente no exercício 

destas tarefas no mundo do trabalho brasileiro. 

Reflexões feministas para a construção do Estado de Direito Democrático! 

Diante da perspectiva de justa equiparação de direitos, surgem indagações: 

dentre os mais de sete milhões de empregadores e empregadoras domésticos, quantas e 

quantos poderão continuar a suportar os custos dos contratos de emprego doméstico? 

Tomemos como exemplo a remuneração da hora extra - se considerado o curto tempo 

de permanência das crianças nas creches e escolas, se considerada a longa duração da 

jornada das patroas, agravada pelo tempo consumido com as incontáveis horas nos 

engarrafamentos do ir e vir. Sem que se tenha em vista a redução geral da jornada de 

trabalho, será possível às empregadoras e empregadores remunerar a hora extra da 

empregada com o acréscimo de 50% previsto na Constituição?   

Portanto, é preciso que sejam criadas alternativas que venham a garantir a 

permanência das empregadoras domésticas no mercado de trabalho, inclusive para 

atenuar a queda da prestação de trabalho doméstico remunerado para o terreno da 

informalidade. Impõe-se o aquecimento da discussão sobre a redução da jornada de 

trabalho para todas as trabalhadoras e trabalhadores, inclusive as domésticas, já que um 

dos pontos da nova Convenção da OIT é a fixação de jornada de trabalho. 

Impõe-se a criação e ampliação de mecanismos de atendimento às crianças e aos 

idosos, bem como dos equipamentos coletivos que facilitem a execução dos afazeres 

domésticos, antiga reivindicação do movimento de mulheres. É preciso educar a 

sociedade para o exercício da responsabilidade compartilhada entre homens e mulheres 

quanto aos encargos familiares e a eliminação de todas as formas de discriminação 

contra as mulheres no seio da família. O novo regime jurídico das empregadas e 

empregados domésticos demanda urgente revisão dos costumes sexistas, matriz do 

perfil do trabalho doméstico remunerado tal como exercido no Brasil majoritariamente 

por mulheres (mais de 94% da categoria).   

Frise-se, por fim, que, no caso do Brasil, alguns pontos previstos na Convenção 

já se encontram contemplados na legislação pátria, a exemplo dos direitos concernentes 

à maternidade (licença-maternidade e estabilidade provisória).  No mais, a simples 
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revogação do parágrafo único, do artigo 7º, da CRFB, atenderia à incorporação ao 

direito interno da quase totalidade das normas previstas na Convenção da OIT sobre o 

trabalho doméstico. Torna-se, então, fundamental abrir o caminho para a ratificação da 

Convenção da OIT sobre o trabalho doméstico decente através do diálogo com 

formadores de opinião, com a comunidade jurídica, com parlamentares, com as 

entidades representativas e demais atoras e atores do movimento social, visando acelerar 

o processo de aprovação da referida PEC 478/2010. Que se fortaleça a consciência de 

que o Estado e a sociedade devem se preparar para os novos tempos, para consolidar a 

abolição das mulheres do jugo doméstico, não só na esfera da relação de emprego 

domiciliar, como também nas relações de família.  
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